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 3 
Aos vinte e dois dias do mês de maio de dois mil e vinte, com início às 14h00 horas, 4 
realizou-se, online, a Reunião Plenária do XVI Plenário do Conselho Regional de Psicologia 5 
- 4ª Região (MG). Estiveram presentes os Conselheiros Efetivos: Anderson Nazareno 6 
Matos; Carolina de Siqueira Coutinho; Cláudia Aline Carvalho Espósito; Evely Najjar 7 
Capdeville; Fabrício Júnio Rocha Ribeiro; Lourdes Aparecida Machado; Luiz Felipe Viana 8 
Cardoso; Paula Lins Khoury; Reinaldo da Silva Júnior; Renata Ferreira Jardim de Miranda; 9 
Suellen Ananda Fraga; Ted Nobre Evangelista; Walter Melo Júnior e Yghor Queiroz Gomes 10 
e os Conselheiros Suplentes: Camila Bahia Leite; Cristiane Santos de Souza Nogueira; 11 
Elza Maria Gonçalves Lobosque; Jéssica Gabriella de Souza Isabel; João Henrique Borges 12 
Bento; Liliane Cristina Martins; Luis Henrique de Souza Cunha Marleide Marques de Castro 13 
e Rodrigo Padrini Monteiro. Quórum de Conselheiros Efetivos: Foi verificado o quórum 14 
dos Conselheiros Efetivos presentes, totalizando 14, tendo o Plenário elevado à condição 15 
de conselheira efetiva Cristiane Santos de Souza Nogueira. Justificativas de ausência: 16 
Bruna Rocha Diniz de Almeida; Rita de Cássia de Araújo Almeida e Thiago Ribeiro de 17 
Freitas; justificaram ausência. Assuntos tratados: Live Formação e Reuniões com ABEP 18 
nacional, Abep Minas e Coordenadores de Curso: Conselheira Evely Najjar informou que 19 
participou de reunião no dia 16/05 com a presença das psicólogas Ângela Soligo e Irani 20 
Tomiatto, representantes da ABEP Nacional e das (os) psicólogas (os) Stela Maris Bretas e 21 
Délcio Fernando, pela ABEP Minas. Na reunião colocou em questão o teleatendimento 22 
realizado em parceria com as Prefeituras, modalidade na qual o estagiário realiza o 23 
atendimento e faz o acolhimento por telefone, com a presença do supervisor do estágio. 24 
Fez a defesa desse tipo de estágio, que pode ser executado com qualidade, ética e 25 
técnica. A proposta não foi acolhida pela ABEP Nacional. No dia 23/05, às 14h, a ABEP 26 
Nacional, representada pela Ângela Soligo, convidou a todos os coordenadores de curso 27 
em Minas, para uma reunião, na qual aconteceram muitos questionamentos sobre as 28 
questões relacionadas aos estágios. Na sequência informou sobre a realização da Live 29 
“Pensando em novos cenários possíveis para a formação em Psicologia”, promovida pela 30 
Comissão de Orientação em Psicologia e Formação Profissional do CRP 04MG, ocorrida 31 
no dia 14/05, com participação de representantes da ABEP. Além da sua participação, 32 
foram convidados o psicólogo Márcio Damasceno representando a ABEP Minas e a 33 
psicóloga Stela Maris Bretas, representando a ABEP Nacional. A Live contou com a 34 
participação de mais de 80 pessoas e houve muitas perguntas e interações. A Conselheira 35 
Evely Najjar recebeu a proposta de abertura de Comissão de Psicologia e Formação 36 
Profissional na Subsede Centro-Oeste e fez o convite para a psicóloga Tânia Regina Melo 37 
participar do grupo de whatsapp da Comissão e da próxima reunião a realizar-se no dia 38 
29/05. Conselheiro Reinaldo Júnior informou que a Colaboradora já está coordenando os 39 
trabalhos da Comissão na Subsede Centro-Oeste, buscando contato com as três 40 
faculdades da região, para verificar quem tem interesse em participar da Comissão e 41 
perguntou quem são as pessoas que deveriam ser convidadas? A Conselheira Evely Najjar 42 
informou que o público para as discussões da Comissão são: coordenadores de curso; 43 
professoras(es); estudantes; Conselheiras(os). Em complemento à discussão, a 44 
Conselheira Lourdes Machado informou que a Diretora da ABEP Nacional Ângela Soligo foi 45 
convidada a participar da Reunião de Presidentes de CRPs. Na ocasião alguns CRPs 46 
cobraram a flexibilização do estágio e ressaltaram que as instituições particulares estão 47 
cobrando a realização de estágio online. Na reunião alguns apontamentos foram feitos, 48 
entre eles que a ABEP não faz lei e não pode fazer Nota que contradiz a legislação vigente. 49 
No entendimento da ABEP, o aconselhamento, a escuta e a orientação podem acontecer, 50 
entretanto, o estágio não pode acontecer online, somente no campo de estágio. Na 51 
oportunidade, foi demonstrada a preocupação da ABEP Nacional com a dimensão política 52 
e a luta histórica pelas Diretrizes Curriculares Nacionais. Nesta perspectiva a Associação é 53 
contra o EAD em Psicologia e o estágio online, buscando não legitimar o EAD ao se 54 



flexibilizar o estágio. Na reunião foi definido que o CFP e a ABEP Nacional elaborarão um 55 
Parecer para amparar o professor, quando este se negar a ser supervisor de estágio que 56 
aconteça por meio remoto. A Comissão para elaboração do Parecer é composta por Ana 57 
Cláudia, Renan, Najila, Evely Najjar e Angela Soligo. O referido documento será enviado 58 
para os professores e Universidades. A Associação Nacional de Pós-Graduação e 59 
Pesquisa em Educação/ANPED e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação 60 
em Psicologia/ANPEPP serão convidadas a participarem desta discussão para fortalecer a 61 
articulação. Além destas instituições, serão também convidados para contribuir o Fórum de 62 
Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira/FENPB e a Federação Nacional dos 63 
Psicólogos/FENAPSI. A Conselheira Lourdes Machado pôs em questão que não se pode 64 
precarizar a profissão. Como ficaria a psicologia com o estágio online? Conselheira Paula 65 
Khoury ponderou a situação do estágio dos formandos do 9º e 10º, que deverão ter horas 66 
de reposição, em virtude da pandemia. Em relação ao estágio online a Conselheira Evely 67 
Najjar defendeu na Reunião com a ABEP Nacional uma condição especial para os alunos 68 
do 9º e 10º períodos. Contextualizou que Minas Gerais tem uma história em participação 69 
nas lutas contra o EAD em Psicologia. Avaliou que em algumas situações é possível o 70 
estágio online. Há uma inflexibilização muito grande por parte da ABEP Nacional. Citou que 71 
Minas Gerais foi um dos Estados que participou da Nota contra os 40% do EAD em 72 
Psicologia. Conselheira Lourdes Machado propôs colocar estas situações na discussão 73 
quando da elaboração do Parecer. Dando continuidade aos pontos discutidos na Reunião 74 
de Presidentes informou que foi definido seguir as normativas do MEC, o marco regulatório 75 
e os requisitos da formação. Assim, caso o MEC altere a legislação em relação ao estágio 76 
online os CRPs estarão preparados.  Informe sobre o andamento das Comissões de 77 
Orientação em Psicologia e Relações Étnico Raciais e de Psicologia, Mulheres e Questões 78 
de Gênero da Subsede Centro Oeste: A Conselheira Liliane Martins informou que as 79 
reuniões da Comissão de Orientação em Psicologia e Relações Étnico Raciais estão 80 
ocorrendo semanalmente por meio do Google Meets com uma boa participação. Relatou 81 
que não estão ocorrendo problemas com a o uso da plataforma digital. A Comissão de 82 
Orientação em Psicologia, Mulheres e Questões de Gênero da Subsede Centro-oeste está 83 
elaborando um questionário para mapeamento de mulheres em situação de violência.  84 
Reunião CLEROT: Conselheiro Reinaldo Júnior informou que foram realizadas duas 85 
reuniões da Comissão de Orientação em Psicologia, Laicidade, Espiritualidade e outras 86 
Tradições/CLEROT. A reunião está acontecendo quinzenal e as discussões são muito 87 
boas. A última foi realizada no dia 22/05 pela manhã. Reunião Comissão de Orientação em 88 
Psicologia Escolar e Educacional Subsede Centro Oeste: O Conselheiro Reinaldo Júnior 89 
informou que a Comissão de Orientação em Psicologia Escolar e Educacional da Subsede 90 
Centro Oeste retomou os trabalhos. Aconteceu a 1ª reunião na semana passada para 91 
discutir a Mostra que estava marcada para realização este ano e foi adiada para o ano que 92 
vem. CES-MG: Conselheira Lourdes Machado informou que Conselho Estadual de Saúde 93 
de Minas Gerais está vivenciando três grandes enfrentamentos: 1) a disputa corporativa 94 
com a  Medicina em relação ao Hospital Galba Veloso e Raul Soares. O CES-MG 95 
promoveu reuniões presencial e online com a Rede Fhemig para tratar da situação dos 96 
hospitais psiquiátricos; 2) Cobrança do investimento de 103 milhões de reais para a RAPS 97 
no Estado em leitos de retaguarda noturna (CAPS). O recurso estava na programação 98 
anual da saúde. A este respeito em reunião do CES-MG com o Secretário Adjunto da 99 
Saúde este alegou que é necessário o cumprimento de indicadores, metas e a 100 
disponibilidade financeira para liberação do recurso. A Conselheira Lourdes Machado 101 
avaliou que a única questão seria a disponibilidade financeira; 3) O CES-MG solicitou por 102 
meio de carta a participação nas reuniões do Centro de Orientação de Emergências em 103 
Saúde Pública/COES-MG, mas não houve uma resposta oficial; está propondo a criação do 104 
Comitê de Crise do CES-MG e a participação no Comitê de Crise do Conselho Nacional de 105 
Saúde/CNS. Além destas ações elaborou Nota contra o Ministério da Saúde indicar 106 
cloroquina no tratamento do COVID-19 e a interinidade do Ministro da Saúde e elaborou 107 
um vídeo sobre a Semana do 18 de maio – Dia Nacional da Luta Antimanicomial com a 108 



participação da Conselheira Lourdes Machado, enquanto representante do CRP-MG na 109 
Comissão Estadual da Reforma Psiquiátrica. Realização de encontro virtual e assinatura de 110 
um documento para a SEDESE, em conjunto com o CRESS: A Conselheira Marleide 111 
Marques informou que vem fazendo as reuniões da Executiva da Comissão de Orientação 112 
em Psicologia e Política de Assistência Social toda segunda-feira e as reuniões das 113 
Comissões das Subsedes estão sendo realizadas. A Comissão identificou uma demanda 114 
em relação ao auxílio emergencial. Ele não está vinculado à Assistência Social, mas os 115 
usuários chegam ao SUAS com dúvidas sobre o auxílio. O mesmo ocorre com relação ao 116 
benefício eventual de cesta básica. As doações ficam direcionadas para a Secretaria de 117 
Assistência Social. Uma das ações propostas para responder a demanda apresentada é a 118 
realização de um Encontro Virtual CRESS e CRP-MG na quinta-feira 28/05/2020 com 50 119 
vagas para o CRESS e 50 vagas para o CRP. Outra proposta é elaborar um documento 120 
para a SEDESE-MG, questionando sobre o auxílio emergencial. A Conselheira Jéssica 121 
Souza informou que está saindo da coordenação estadual da Comissão de Orientação em 122 
Psicologia e Política de Assistência Social e ficará na coordenação da Comissão 123 
Metropolitana e informou que enviou para o setor de Comunicação a proposta de Live 124 
sobre População em situação de rua promovida pela Comissão de Direitos Humanos em 125 
articulação com a Comissão de Orientação e Política de Assistência social e Comissão de 126 
Orientação em Psicologia na Saúde. A Conselheira Marleide Marques informou que irá 127 
colocar o Ofício à Sedese no Grupo de Whattsapp do Plenário para aprovação assim que 128 
estiver pronto. Comunicação: Conselheira Suellen Fraga informou que as pautas da 129 
comunicação são transversais com o atendimento tanto da Comunicação Interna, quanto 130 
externa por meio do teletrabalho e o atendimento a demandas urgentes. Listou as 131 
principais ações do setor de Comunicação neste período: elaboração de formulário sobre o 132 
uso do EPI para preenchimento pela categoria; realização das Lives propostas pelo Comitê 133 
de Crise e atendimento às solicitações das Comissões Sede e Subsede, juntamente com o 134 
setor de TI. O Conselheiro João Henrique vem observando que tiveram avanços e 135 
mudanças na articulação da Comunicação do Sistema Conselhos. O diálogo vem sendo 136 
possível. Deu conhecimento que na última reunião da Comissão de Comunicação foi 137 
discutida a urgência de planejamento de ações e alinhamento de alguns conceitos de 138 
produtos de comunicação. Algumas propostas serão levantadas na próxima reunião, como 139 
a Revista, para além da proposta inicial de um encarte sobre a COVID, trazer uma atenção 140 
especial sobre o tema. As Lives estão acontecendo com transmissão simultânea pelo 141 
facebook, instagram e youtube por meio de uma empresa contratada. Na oportunidade 142 
elucidou que a estrutura para organização das lives depende também da internet da(o) 143 
convidada(o); as lives em horário noturno (após às 19h) não são recomendadas, por 144 
sobrecarregar a rede e por ocorrerem várias lives ao mesmo tempo. Propôs a elaboração 145 
de um documento de orientação sobre cada mídia que vem sendo usada e o fluxo destas 146 
atividades, com o objetivo de orientar o que é cada mídia, buscando diferenciar o que é 147 
uma reunião de comissão por videoconferência, uma Live e um pedido de produção de 148 
vídeo. Além do material de orientação está sendo produzido um formulário que ajudará na 149 
solicitação de realização de evento online pela(o) Conselheira(o)/ 150 
Colaborador(a)/Coordenador(a). Acrescentou que o documento é um compilado dos três 151 
tipos de eventos online que podem ser oferecidos: live com público ampliado, sem limite de 152 
participação e duração de 1h; encontro virtual com limite de participação, inscrição prévia, 153 
com certificado e duração de 2 horas e as reuniões de Comissão e GT com agendamento 154 
prévio por e-mail para o Apoio às Comissões, à Gerência de Informática e à Gerência de 155 
Comunicação para as logísticas necessárias. O Conselheiro João Henrique comunicou que 156 
a plataforma Zoom está liberada para a realização dos encontros virtuais. Em reunião 157 
realizada no dia 20/05 com as Gerências de Comunicação e Informática e o Apoio às 158 
Comissões para tratar do evento do CPTO e da Comissão de Orientação em Psicologia e 159 
Política de Assistência Social optou-se pela Plataforma Google Meets, uma vez que os 160 
eventos já estavam em divulgação. As próximas atividades acontecerão pela Plataforma 161 
Zoom. Em relação ao agendamento dos eventos, solicitou não marcar com a(o) convidado 162 



sem antes passar pela aprovação da Diretoria e a marcação da agenda pela Comunicação. 163 
A este respeito a Conselheira Suellen Fraga exemplificou que é muito comum a solicitação 164 
à Diretoria com uma indicação de data e horário para realização do evento,  podendo 165 
coincidir com outro anteriormente aprovado, o que dificulta manter o combinado com a(o) 166 
convidada(o). Conselheiro João Henrique acrescentou que não é possível uma discussão 167 
regionalizada por Encontro. É necessário pensar em ter o público, articular com a 168 
Comissão previamente à solicitação. A Conselheira Jéssica Souza propôs a publicação das 169 
atas de reunião das comissões no hotsite criado. O Conselheiro João Henrique elucidou 170 
que quando a Minuta de Resolução das Comissões for aprovada estaria contemplada a 171 
publicação das atas. A Conselheira Jéssica Souza perguntou se existe uma Executiva 172 
Estadual de cada Comissão? Citou que a Comissão de Orientação em Psicologia e Política 173 
de Assistência Social trabalha desta forma. O que é decidido na executiva converge para 174 
as comissões da Subsede. O Conselheiro João Henrique informou que esta é uma forma 175 
de atuação da Comissão que poderia ser ampliada para as demais. Sugeriu pensar os 176 
eventos do 2º Semestre, por exemplo, a realização do Dia da(o) Psicóloga(o) online. A 177 
Conselheira Lourdes Machado sugeriu a projeção nos prédios nas cidades das Subsedes e 178 
em BH durante a Semana da(o) Psicóloga(o) - 24 a 27/08. Propôs ainda, na Reunião 179 
Plenária Ordinária de Junho/2020 pautar a criação do GT para organização do Dia da(o) 180 
Psicóloga(o) e sugeriu convidar o psicólogo Milton Bicalho. A Conselheira Suellen Fraga 181 
concordou com a sugestão da Conselheira Presidenta e sugeriu pautar também o 182 
lançamento da identidade visual do CRP na Semana do Psicólogo. O Conselheiro João 183 
Henrique pediu para as(os) Conselheiras(os) que enviem à Assessoria de Apoio a Gestão 184 
as solicitações de atividade para o 2º semestre, para além da Semana da(o) Psicóloga(o), 185 
pensando no planejamento prévio das ações. O Conselheiro Reinaldo Júnior informou que 186 
existe um evento maior a ser realizado pela CLEROT e perguntou se é possível a 187 
participação de uma palestrante da Itália. A Conselheira Suellen Fraga explicou que as(os) 188 
convidadas(os) poderão participar pelo link do evento, independente de onde resida. O 189 
número de inscritos já estará previamente organizado para a entrada na hora da atividade. 190 
O Conselheiro Rodrigo Padrini perguntou sobre a possibilidade de transmissão pelo 191 
Youtube dos Encontros Virtuais. O Conselheiro João Henrique informou que a plataforma 192 
Zoom contratada permite a participação de até 100 pessoas, o Google Meets até 250 193 
pessoas. Caso se utilize a Plataforma Zoom com transmissão pelo Youtube, interferirá na 194 
possibilidade de disponibilização de certificado para as pessoas que assistirem pelo 195 
Youtube. O Conselheiro Rodrigo Padrini informou que tem como restringir o acesso ao 196 
Zoom de pessoas com link que não se inscreveram previamente. O Conselheiro João 197 
Henrique explicou que será dada uma orientação aos participantes de não disponibilizarem 198 
o link e a senha, quanto a vetar a entrada na sala não é possível. O Conselheiro Yghor 199 
Gomes informou que é possível vetar a entrada tendo uma listagem prévia, porém causa 200 
um transtorno. A ferramenta permite o bloqueio e a exclusão. A Conselheira Suellen Fraga 201 
explicou que o Gerente de Informática Rodrigo Ramos está fazendo o estudo da 202 
Plataforma para viabilizar a disponibilização de certificado e o controle de participação. O 203 
Conselheiro Yghor Gomes informou que as reuniões de COE e COF serão realizadas pelo 204 
Google Meets pensando em estratégias de segurança. O Conselheiro João Henrique 205 
propôs a contratação da plataforma paga do Youtube, também pensando em segurança. 206 
Deliberação: O XVI Plenário deliberou por pautar na Reunião Plenária de Junho/2020 a 207 
criação do GT de Organização do Dia da(o) Psicóloga(o) e a apresentação da Identidade 208 
Visual do CRP-MG. Comitê de Crise: A Conselheira Lourdes Machado propôs a realização 209 
de reuniões do Comitê de Crise a cada 15 dias nas terças-feiras e a terça-feira 210 
intermediária ficar disponível para reuniões emergenciais. Justificou que vem ocorrendo um 211 
excesso de reuniões e de pautas e ressaltou a necessidade de adequação da agenda. O 212 
Conselheiro Reinaldo Júnior concordou com a proposta de encaminhamento. Deliberação: 213 
O XVI Plenário aprovou por 18 votos favoráveis e 1 abstenção a realização de reuniões do 214 
Comitê de Crise a cada 15 dias e a terça-feira intermediária ser utilizada para reuniões 215 
emergenciais e/ou Plenárias. Autoria em produções de notas orientativas e publicações: A 216 



Conselheira Cristiane Nogueira informou que vem sendo questionada na Comissão de 217 
Orientação em Psicologia, Saúde Mental, Álcool e outras drogas quanto a autoria em 218 
produções de notas orientativas, notas técnicas e publicações pelo CRP-MG. A 219 
Conselheira resgatou a decisão de não se colocar o nome do autor, somente o nome do 220 
CRP-MG e colocou para apreciação se outras Comissões recebem o mesmo 221 
questionamento. O Conselheiro Reinaldo Júnior ressaltou o assunto foi discutido em 222 
Reunião do Comitê de Crise e disse, na oportunidade, que um produto que é da Autarquia 223 
não deveria constar nomeação de autoria, mesmo tendo uma organizadora. Argumentou 224 
que trata-se de execução de um trabalho com participação coletiva. Sugeriu que Notas 225 
orientativas, notas técnicas e Resoluções devem ser assinadas pelo CRP. Livro, e-book, 226 
cartilha e outros instrumentos poderiam ser utilizados o nome de autor ou dos membros da 227 
Comissão. A Conselheira Cristiane Nogueira fez um breve histórico da demanda que surgiu 228 
da participação de uma colaboradora na cartilha elaborada pela Comissão de Saúde 229 
Mental, Álcool e outras drogas. Defendeu que a decisão a ser tomada perpassa este 230 
período da pandemia. No momento não vem sendo colocado na cartilha nem o nome da 231 
Comissão que a elaborou. O Conselheiro Luiz Felipe informou que as cartilhas estão tendo 232 
uma identidade visual, e confirmou que não está sendo acrescentado o nome da Comissão 233 
que elaborou. O Conselheiro João Henrique argumentou que na APAF quando um Grupo 234 
de Trabalho faz um material o nome que assina é a APAF e não o GT. Entende que a 235 
publicação de Nota de Posicionamento é do XVI Plenário e este assinando o documento. 236 
Enquanto que em uma Cartilha o nome da Comissão poderia ser divulgado. Conselheiro 237 
Rodrigo Padrini avaliou que se os posts sobre saúde mental foram feitos pela Comissão, 238 
esta deveria ter sido citada. Avaliou ser um produto da Comissão. Por fim, destacou que 239 
em publicações do CFP existem os Organizadores. A Conselheira Liliane Martins analisou 240 
que ter o nome nos materiais não é interessante, existem Comissões com 80 participantes 241 
e nem todos são atuantes. Neste sentido, avaliou que ao colocar o nome da Comissão 242 
essas pessoas estariam contempladas. Em relação ao nome do organizador de um livro ela 243 
entende que poderia ser colocado. A Conselheira Evely Najjar exemplificou que os folders 244 
e e-books Psicologia Escolar saem com o nome da Comissão. Foi criado pela Comissão de 245 
Psicologia Escolar e Educacional um Comitê Científico encarregado de organizar o 246 
material. Ressaltou que durante a gestão passada apenas uma publicação teve o nome de 247 
duas organizadoras. Defende que a autoria é do Conselho, uma vez que só foi possível a 248 
elaboração da publicação porque tiveram atividades organizadas e custeadas pelo CRP. 249 
Concluiu sugerindo acrescentar o nome do Comitê Científico na publicação, pensando no 250 
caráter coletivo e criar uma Comissão para trazer uma normatização para publicações. A 251 
Conselheira Lourdes Machado avaliou que a grande crítica recebida na gestão passada foi 252 
ter colocado os nomes de organizadores em uma publicação. Sublinhou que a organização 253 
da publicação é do CRP-MG. Devendo assim ser pensado no Plenário. Não trazer outro 254 
objetivo que não seja a gestão. Argumentou que utilizar da estrutura da Autarquia para 255 
colocar o nome em uma publicação do CRP-MG se caracteriza como um privilégio. Não 256 
pode aproveitar-se da situação de estar em uma Comissão para publicar livro autoral. O 257 
Conselheiro Luiz Felipe entende que são duas discussões em relação às publicações. Uma 258 
sobre as cartilhas feitas pela Comissão COVID. Para estas avaliou que há consenso do 259 
Plenário para que seja inserido o nome da Comissão que produziu. Quanto às demais 260 
publicações é que está sendo discutido. O Conselheiro Yghor Gomes ressaltou que a falta 261 
de parâmetro gera certa insegurança, é preciso criar uma padronização, por meio de 262 
documento escrito. Sugeriu a criação de uma Resolução para tratar das publicações 263 
descrevendo o que é autor, organizador. Defendeu que se tiverem parâmetros norteadores 264 
nítidos, passa-se transparência no que se apresenta aos membros das Comissões. Assim, 265 
o Plenário tem tranquilidade para a tomada de decisões. Propôs também a criação de um 266 
GT para elaborar esta Resolução. O Conselheiro Rodrigo Padrini questionou qual a 267 
demanda da categoria para a produção científica? Está agregando em orientação à 268 
categoria? O que está sendo entregue como livro pelo CRP-MG? Do ponto de vista 269 
acadêmico tem produções do mesmo tema com conteúdo melhor. Criar critério e avaliar o 270 



que a categoria precisa, em termos de orientação. Não produzir por produzir material. A 271 
Conselheira Cristiane Nogueira não vê ninguém se aproximando para ter nome em 272 
publicação. Às vezes falta entendimento do que é uma Comissão. Em relação a 273 
publicações entende que o CRP não pode ser utilizado como trampolim para utilização de 274 
nome em publicação pensando em constar em currículo lattes. Defendeu a elaboração do 275 
GT para discutir o tema. Conselheira Paula Khoury propôs reavaliar a publicação enquanto 276 
diálogo com a categoria. Conselheira Lourdes Machado sugeriu como proposta de 277 
encaminhamento a criação do GT para elaboração da Resolução para normatizar as 278 
publicações pelo CRP-MG. Colocou para discussão se já nomearia o GT agora ou em 279 
outra Reunião Plenária. Deliberação: O XVI Plenário aprovou por 20 votos favoráveis a 280 
criação do GT para elaboração de Resolução para tratar das publicações e a nomeação do 281 
GT composta pelas(os) Conselheiras(os) Renata Miranda, Walter Melo, Elza Lobosque, 282 
Luiz Felipe Viana, Cristiane Nogueira e João Henrique Borges. Solicitação das(os) 283 
Psicólogas(os) Judiciais: O Conselheiro Fabrício Ribeiro informou sobre a demanda 284 
recebida pela  Gerência Técnica vinda das psicólogas Judiciais de conversar sobre o 285 
retorno ao trabalho presencial com algum tipo de orientação ou amparo pelo CRP-MG e 286 
Psind-MG. A partir do pedido das profissionais participou de uma reunião com psicólogas 287 
judiciais de diversas partes de Minas e representante do SERJUSMIG. Analisou a partir 288 
dos relatos que poderia haver prejuízo no retorno às atividades principalmente nos 289 
Tribunais no interior. O TJMG está liberando o retorno para as situações urgentes, mas 290 
quem avalia a urgência são as comarcas. Ressaltou a Nota de Orientação produzida pelo 291 
CRP-MG e a nota do CFP a respeito. O pedido das(os) psicólogas(os) judiciais é que esta 292 
Nota pudesse orientar o trabalho durante este período de pandemia. Em reforço à 293 
discussão, o Conselheiro Rodrigo Padrini informou que a Comissão de Orientação em 294 
Psicologia e Sistema Prisional e Socioeducativo também recebia muita demanda de 295 
profissionais de psicologia que atuam no Sistema Prisional. A Comissão ao invés de fazer 296 
uma Nota e se indispor com a Secretaria de Justiça e Segurança Pública preferiu conversar 297 
e convidar para reunião. Sugeriu o mesmo para a demanda das psicólogas que atuam no 298 
Judiciário. Propôs também que a Nota fosse assinada conjuntamente ao PSIND-MG. 299 
Conselheira Cristiane Nogueira ponderou a preocupação com a insegurança das 300 
psicólogas judiciais de retornar, em uma instituição que conseguiria prover EPI para os 301 
profissionais. O Conselheiro Rodrigo Padrini avaliou que as(os) profissionais do judiciário 302 
esquecem que são da área da  saúde. Neste caso fica aparente que não estão querendo 303 
atuar neste momento de pandemia. O Conselheiro Fabrício Ribeiro não entendeu como 304 
uma recusa em trabalhar, mas se vão voltar quais serão os parâmetros para retornar? Tem 305 
pessoas que não tem acesso à internet. Como fazer o atendimento a esta pessoa, 306 
respeitando o acesso da mesma. Se a Nota passa o entendimento de uma recusa ao 307 
trabalho, ela deve ser reescrita. A Conselheira Jéssica Souza informou que não se ateve 308 
ao documento, mas quais tipos de documentos devem ser enviados pelo CRP-MG. A 309 
Conselheira Lourdes Machado concordou com o Conselheiro Rodrigo Padrini em relação à 310 
dificuldade dos profissionais que atuam no Judiciário em se reconhecerem como 311 
trabalhadores da área da Saúde. Frisou a importância de se buscar parcerias com outras 312 
instituições e sugeriu acionar o PSIND-MG. O Conselheiro Rodrigo Padrini ressaltou que 313 
não cabe ao CRP-MG avaliar condições de trabalho. O uso a ser dado à Nota é a questão 314 
para discussão. O Conselheiro Fabrício Ribeiro manteve o entendimento que a Nota era 315 
Orientativa e informou que ela não seria enviada ao TJMG. Alegou ainda, que a Assessoria 316 
Jurídica do CRP-MG também avaliou a Nota e não apresentou nenhum tipo de 317 
questionamento. A Conselheira Suellen Fraga avaliou que a Nota está bem construída, 318 
porém mesmo o documento não estando endereçado ao Tribunal de Justiça, está 319 
direcionado ao Judiciário. Deste modo, é uma maneira de justificar o que o Judiciário está 320 
propondo aos trabalhadores. Neste sentido, propôs levar ao PSIND-MG à discussão, 321 
também para legitimar a atuação do sindicato da categoria. Conselheiro Yghor Gomes 322 
defendeu que algumas demandas vão chegar às Comissões e deverão ser direcionadas a 323 
outros espaços. As ações irão acontecer em outra esfera institucional que não a do CRP-324 



MG. Ao CRP-MG caberia fazer a conexão do profissional da ponta com o PSIND-MG e 325 
acompanhar a solicitação. Propôs implicar as instituições e ponderou que alguns 326 
documentos estão sendo respondidos diretamente pela Comissão. Explicou que quem 327 
assina documento é a instituição, não é uma Comissão. As Comissões podem municiar e 328 
documentar o Plenário e a Diretoria na elaboração do Ofício, e cabe à Diretoria assinar o 329 
documento institucionalmente. A Assessoria de Apoio a Gestão vai providenciar uma 330 
documentação a ser apresentada à Diretoria para tratar das comunicações dentro do CRP-331 
MG. O Conselheiro Fabrício Ribeiro avaliou que a Nota está muito bem escrita e perguntou 332 
qual o encaminhamento a ser dado. Após discussão o Plenário colocou em votação o envio 333 
de Ofício Conjunto CRP-MG/PSIND-MG ou uma Nota Orientativa. Deliberação: O XVI 334 
Plenário aprovou a elaboração de Ofício Conjunto assinada pelo CRP-MG e PSIND-MG 335 
por 15 votos favoráveis. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião, e eu, Evely 336 
Najjar Capdeville, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada, será assinada por mim e 337 
pelos demais presentes. Belo Horizonte, 22 de maio de 2020.  338 



 


